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PROJETO DE LEI Nº 003, DE 10 DE SETEMBRO DE 2024
Dispõe sobre a fixação do subsídio dos Vereadores.

Art. 1o. O subsídio mensal dos Vereadores fica estabelecido nos termos desta Lei.


Art. 2o. Os Vereadores receberão um subsídio mensal no valor de R$ 3.943,49 (três mil, novecentos e quarenta e três reais e quarenta e nove centavos) e o Presidente da Câmara Municipal receberá um subsídio mensal no valor de R$ 4.911,25 (quatro mil, novecentos e onze reais e vinte e cinco centavos).

Art. 3o. Ao servidor público eleito vereador aplica-se as regras do art. 38 da Constituição Federal.

Art. 4o. Os subsídios dos Vereadores e do Presidente da Câmara Municipal terão seus valores revisados anualmente, considerando os mesmos índices e as mesmas datas observadas para a revisão geral da remuneração dos servidores do Município de que trata a Constituição Federal, art. 37, X.

Parágrafo único. Exceção será feita no primeiro ano do mandato onde os agentes políticos de que trata esta Lei não farão jus à revisão geral que exceda a perda de 1º de janeiro até a data da concessão.


Art. 5o. Em licença por motivo de doença, ou outro benefício previdenciário, os Vereadores e o Presidente da Câmara Municipal receberão integralmente o seu subsídio.
§1o. Estando o parlamentar vinculado ao Regime Geral de Previdência Social a licença em razão de doença, ou outro benefício previdenciário, será complementada até o valor do subsídio integral.

§2o. Em caso de o parlamentar não ter completado o período de carência necessário para a obtenção do benefício previdenciário, o pagamento do subsídio será integral.

Art. 6o. Os subsídios de que trata esta lei serão pagos na mesma data dos pagamentos feitos aos demais servidores.

Parágrafo único. Em caso do Poder Legislativo adotar regime de adiantamento mensal de vencimentos e salários, o mesmo tratamento poderá ser dispensado aos subsídios dos Vereadores e do Presidente da Câmara Municipal, nas mesmas datas e percentuais adotados para a folha de pagamento dos servidores.

Art. 7o. Até o dia 20 de dezembro de cada ano, é devido o pagamento de gratificação natalina aos Vereadores e ao Presidente da Câmara Municipal, cujo valor será igual ao subsídio mensal do mês de dezembro do respectivo ano.

Parágrafo único. O substituto legal do Presidente da Câmara Municipal, nos impe​dimentos ou ausências do titular, fará jus ao recebimento de gratificação natalina equivalente ao valor do subsídio do Presidente da Câmara Municipal, observada a proporcionalidade, pelos períodos de substituição.

Art. 8o. A cada período de 12 (doze) meses, os Vereadores terão direito ao adicional de férias de 1/3 (um terço) sobre o valor do subsídio mensal.

Parágrafo único. O substituto legal do Presidente da Câmara Municipal, nos impe​dimentos ou ausências do titular, fará jus ao recebimento de férias e do adicional previstos neste artigo, equivalente ao valor do subsídio do Presidente da Câmara Municipal, observada a proporcionalidade, pelos períodos de substituição.


Art. 9o. O adicional de férias e a gratificação natalina do último ano de mandato serão indenizadas ao final do mandato.
Art. 10. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, com seus efeitos sendo gerados a partir de 1° de janeiro de 2025.


Mesa Diretora da Câmara Municipal de Vereadores 10 de Setembro de 2024.
Registre-se e Publique-se                                 
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JUSTIFICATIVA

O Projeto de Lei tem por objetivo fixar o subsídio dos Vereadores e do Presidente da Câmara de Vereadores para a Legislatura de 2025-2028, a vigorar a partir de 1º de janeiro de 2025. De acordo com a proposta da Mesa Diretora, os valores serão reajustados considerando que no quadriênio anterior não foram reajustados face a legislação vigente à época devido a Pandemia do Covid-19, que não permitiu aumento no período, encontrando-se os subsídios defasados, e por isso necessário a reposição dos valores.

Os valores apresentados são compatíveis com a Lei de Responsabilidade Fiscal e não afetarão os compromissos financeiros que o município tem, em especial com educação e saúde, onde existem percentuais mínimos fixados pela Constituição Federal a serem observados. 
O valor proposto ficará aquém dos limites de despesas com pessoal, tudo conforme declaração do ordenador das despesas e Impacto orçamentário e financeiro em anexo. Isto posto, requerem a aprovação em REGIME DE URGÊNCIA visto que deverá ser transformada em Lei até o dia 06 de Outubro.
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